
,ç,i.. 90  COORDENADORIA 
DE coMmos 
E CONTRATOS 
O SECRETARIA 
DE AOM,NISRUÇÃO 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO DE DOAÇÃO N° 046/2025/TJ/PA 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ E A 
ASSOCIACAO DE PREVENCAO E 
ASSISTENCIA AOS ADICTOS E SUAS 
FAMILIAS DEITUPIRANGA E REGIA() 
A PAAFI. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com 
sede na Avenida Almirante Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, 
Estado do Pará, CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ/MF n°. 04.567.897/0001-90, 
neste ato representado por seu Secretário Adjunto de Administração DEIVISON 
CAVALCANTE PEREIRA, brasileiro, domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, 
matrícula funcional n° 228249, designado pela Portaria n°. 705/2025-GP de 03 de 
fevereiro de 2025, publicada no Diário de Justiça do dia 04 fevereiro de 2025, publicada 
no Diário de Justiça do dia 04 fevereiro de 2025, doravante denominado DOADOR; e 
de outro lado a Associação de Prevenção e Assistência aos Adictos e suas 
Famílias de Itupiranga e Região (APAAFI), inscrita no CNPJ/MF n° 58.586.995/0001-
02, com sede na Trav. Domingos Wolf, n° 102, Centro, CEP n° 68.580-000, na Cidade 
de Itupiranga/PA, E-mail: esluizacaridadeeomail.com; neste ato representada, por sua 
Presidente Sr (a). MARIA LUIZA CHAVES DO NASCIMENTO, inscrita no CPF/MF sob 

n° 280.XXX.XXX-10, portador da carteira de identidade n° 1XXXXX-4 PC/PA, 
residente e domiciliado em Itupiranga/PA, doravante denominado DONATÁRIO, lavram 

presente TERMO DE DOAÇÃO, em conformidade com a Lei n.° 14.133 de 01 de abril 
de 2021, referente ao processo SIGA-DOC TJPA-PRO-2025/01300 e mediante as 
seguintes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo a doação de bens móveis inservíveis pelo 
DOADOR, observado o disposto na Lei 14.133/21, artigo 76, inciso II, "a", em caráter 
definitivo e sem encargos ao DONATÁRIO, dos materiais relacionados abaixo, dos 
quais o TJ/PA é proprietário e legitimo possuidor, por aquisição desembaraçada de 
qualquer ânus, conforme descreve o Laudo de Avaliação, constante do processo em 
epígrafe, que deste torna-se parte integrante. 
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CO ME NA 00 RIA 
DE CONVÈN105 
E CONTRATOS 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

TIPO DE BENS 

APARE LI 10S TELEFONICOS 

TOTAL DE BENS 

5 

VALOR TOTAL , 

R$ 	50.86 

ARMÁRIOS 8 RS 	7.86.96 

CADEIRAS 21 R$ 	374,61 

CONDICIONADOESR DE AR 4 R$ 	1.020,96 

2 R$ 	67.56 ESTANTE 
1 R$ 	55.35 GAVETEIROS 

LIXEIRAS 14 R$ 	40,26 

MESAS 16 RS 	930,15 

FtACKS 3 R$ 	86,67 

SUPORTES 4 R$ 	48,71 

VENTILADOR 1 R$ 	63,42 

TOTAL GERAL 79 R9 	3.525,51 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE  

O presente termo tem como finalidade a doação pelo DOADOR, de material 
necessário ao desempenho das atividades exercidas pelo DONATÁRIO, transferindo-
lhe, desde já, a posse e o domínio que sobre eles exercia, para que possa usar, gozar 
e dispor livremente dos mesmos. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

Os bens foram reavaliados, seguindo o disposto no art. 106, III, § 3° da Lei 
4.320/64, ficando o valor geral das avaliações, apenas a título de informação uma vez 
que não há repasse de recursos financeiros pelo TJ/PA, na ordem de R$ 3.525,51 (Três 
mil, quinhentos e vinte e cinco e cinquenta e um centavos), conforme informações 
extraídas do laudo de avaliação elaborado pela Comissão Técnica Permanente de 
Patrimônio do TJ/PA, às fls. 54/65 do processo SIGA-DOC TJPA-PRO-2025/01300. 

CLÁUSULA QUARTA — DO RECEBIMENTO  

Pelo presente Termo de Doação de Bens Móveis, o DONATÁRIO recebe do 
DOADOR, em caráter definitivo e gratuito, os bens relacionados na Cláusula Primeira, 
que estará à disposição do DONATÁRIO após a assinatura deste instrumento e que, 
neste caso, os aceita nas condições em que se encontram, bem como se compromete 
desde já a providenciar a incorporação desses ao seu patrimônio. 

O DONATÁRIO se compromete a destinar os bens doados exclusivamente à 
execução das ações relacionadas na Cláusula Segunda, sob pena de reversão dos bens 
doados. 
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,çiiiir  CAORDE/4530Rt0. 
DE COetV5NiOS 
E CONTRAMS 
DA StCRETARtA 
DE AllMIHISMAÇACI 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CLÁUSULA QUINTA — CONTROLE DOCUMENTAL 

O presente termo deverá ser arquivado por ambas as partes para controle e 
informação, devendo ser disponibilizado, caso seja necessário, para conferência e 
auditoria. 

CLÁUSULA SEXTA — DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS  

É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal n° 
13.709/2018 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como o 
disposto no Termo de Referência, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no 
âmbito do TRIBUNAL, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse 
público e a competência administrativa aplicável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos em razão deste contrato 
administrativo somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos 
dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É dever do contratado orientar e treinar seus 
empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 
15 da LGPD, é dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações 

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratado deverá exigir de suboperadores e 
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância. 

CLAUSULA SÉTIMA— DOS CASOS OMISSOS 

Os casos ou as situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão 
resolvidos em comum acordo entre as partes. 

CLÁUSULA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO 

O presente termo será publicado em 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, 
em conformidade com o artigo 28, §5° da Constituição do Estado do Pará, sendo que o 
DOADOR providenciará sua publicação, em resumo, no Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA NONA — DO FORO  

O foro competente para dirimir qualquer dúvida do presente termo é o da Cidade 
de Belém, Estado do Pará, excluindo qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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Ê sieoh

DECOmtbuoS 
Ecamuns 
DA SEM-TARJA 
DE A0M1,11511M(À0 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Estando as partes inteiramente de acordo com o acima estipulado, lavram o 
presente TERMO DE DOAÇÃO em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, lido e achado 
conforme, é assinado pelo DOADOR, pelo DONATÁRIO, e pelas testemunhas. 

Belém, 	de abril de 2025. 

DEIVISON CAVALCANTE PEREIRA 
Secretário Adjunto de Administração do TJPA 

ç,tõ ii\extd 
MARkA LUIZA CHAVES DO NASCIMENTO 
Repr4sentante legal da Instituição Datária 

Testemunhas: 

TJPA-PRO-2025/01300 
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diário oficial Nº 36.229  97Sexta-feira, 16 DE MAIO DE 2025

calizado.
Art. 4º Fica garantido ao (à) Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso 
aos autos do processo administrativo relativo ao Contrato sob fiscalização.
Art. 5º Na ausência do (a) fiscal titular fica designado (a) como suplente 
o (a) servidor (a) TATIANA MACHADO PINTO MACIEL, ID. Funcional nº 
57205343.
Art. 6º Esta PORTARIA entrará em vigor a contar de 01 de maio de 2025.
 LAURO SPINELLI
DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

Protocolo: 1198040

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 518/2025-GGP-DPG, DE 15 DE MAIO DE 2025.
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL INSTITUCIONAL DO ESTADO DO 
PARÁ, no uso das atribuições conferidas pelo art. 9º, § 2º, IV, da Lei 
Complementar n° 54, de 07 de fevereiro de 2006, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pelo art. 4º, VII, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/
DPG, de 19 de julho de 2024; tendo em vista o Processo Administrativo 
Eletrônico 2025/2610790; RESOLVE:
Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares à servidora pública ANA 
CLARA VIANA DE SOUZA; Id. Funcional: 57201184/2, referente ao aquisi-
tivo 2022/2023, no período de 04/06/2025 a 18/06/2025 – 15 dias, e de 
07/01/2026 a 21/01/2026 – 15 dias.
LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL
Subdefensora Pública-Geral Institucional do Estado do Pará

Protocolo: 1198089

.

.

JUDICIÁRIO
.

.

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

ERRATA
.

Extrato de Errata da Publicação do 22º Termo de Adesão ao Acor-
do de Cooperação Técnica nº. 062/2014-TJPA, publicado no DOE nº 
36.206 em 23 de abril de 2025// Partes: TJPA e o Município de Bagre // 
Onde se lê: Data da assinatura: 15/04/2025 // Leia-se: Data da assina-
tura: 15/05/2025.

Protocolo: 1197811

CONTRATO
.

EXTRATO – CONTRATO Nº 048/2025/TJPA.
PROCESSO: TJPA-PRO-2025/01717.
CEDENTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TJPA, inscrito no 
CNPJ 04.567.897/0001-90.
CESSIONÁRIO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ – MPPA, ins-
crito no CNPJ/MF sob o nº. 04144150/0001-20.
OBJETO DO CONTRATO: Cessão de uso, a título gratuito, do direito de uso 
de imóvel pertencente ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará. O imóvel 
se constitui de prédio anexo edificado em terreno com testada de 12,35 m² 
e 55 m² de fundos, localizado na Travessa Luiz Miranda, s/n, Bairro Centro, 
ao lado do Fórum da Comarca e fundos com a Trav. 13 de maio, com as co-
ordenadas -1,93306 e -47,05019, no Município de Garrafão do Norte/Pará.
ORIGEM: TJPA-MEM-2024/16278.
VIGÊNCIA: 09/05/2025 a 09/05/2030
DATA DA ASSINATURA: 09/05/2025.
FORO: Belém/PA.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Roberto Gonçalves de Moura – Presi-
dente do TJPA.

Protocolo: 1197497
Extrato de Termo de Doação nº 046/2025/TJPA. Partes: TJPA e a 
Associação de Prevenção e Assistência aos Adictos e suas Famílias de 
Itupiranga e Região (APAAFI), inscrita no CNPJ/MF nº 58.586.995/0001-
02. Objeto do contrato: Doação de bens móveis inservíveis. Processo: 
TJPA-PRO-2025/01300. Fundamentação Legal: Art.76, inciso II, “a” da Lei 
14.133/2021. Foro: Belém. Valor Total: R$ 3.525,51 (Três mil, quinhentos 
e vinte e cinco e cinquenta e um centavos). Data da assinatura do con-
trato: 13/05/2025. Responsável pela assinatura: DEIVISON CAVALCANTE 
PEREIRA - Secretário Adjunto de Administração do TJPA.

Protocolo: 1197546

AVISO DE LICITAÇÃO
.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 001/TJPA/2025 (90001/2025)
OBJETO: Contratação pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) de 
1 (uma) agência de propaganda, para prestação de serviços de publicida-
de, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital 
e anexos. Abertura: 08/07/2025, às 10 horas (horário local). As sessões 
públicas ocorrerão na sala do Serviço de Licitações ou Sala de Reunião 
da Presidência, quando for o caso, Prédio - Sede do TJ/PA, localizado na 

Avenida Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, Belém - Pará. Edi-
tal disponível em: www.gov.br/compras/pt-br e www.tjpa.jus.br e PNCP. 
Informações: fone (91)3205-3257 ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br Belém, 
14/05/2025. Serviço de Licitação do TJPA.

Protocolo: 1197646

CONVÊNIO
.

Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 037/2025-
TJPA// Partes: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, CNPJ nº 
04.567.897/0001-90 e MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DOS MUNICÍ-
PIOS DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 05.018.916.0001/92 
// Objeto: Acordo a Cooperação Técnica entre os partícipes, visando esta-
belecer a reciprocidade na cessão de servidores e servidoras, ocupantes de 
cargos efetivos, em conformidade com a Resolução nº 013/2012-GP/TJPA, 
para a realização de ações conjuntas voltadas para o desenvolvimento das 
atividades necessárias inerente aos partícipes.// Vigência: 60 (sessenta) 
meses, contados da data da assinatura, com eficácia a partir da publicação 
do extrato no Diário Oficial, podendo ser prorrogado, por interesse das 
partes, na forma da legislação vigente.// Recursos: Este instrumento não 
resultará em transferência de recursos entre os partícipes, que se com-
prometem a arcar, respectivamente, com eventuais custos que surgirem 
durante a execução dentro de suas áreas de competência e de acordo 
com a disponibilidade orçamentária // Foro: Belém/PA // Responsável pela 
assinatura: MAURÍCIO CRISPINO GOMES – Secretário de Administração 
do TJ/PA.

Protocolo: 1198135

OUTRAS MATÉRIAS
.

Extrato do 31º Termo de Adesão ao Acordo de Cooperação Técni-
ca nº. 025/2018-TJPA// O MUNICÍPIO DE GURUPÁ, inscrito no CNPJ 
04.876.397/0001-30, adere ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado 
entre o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, a PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO DO PARÁ, a SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DO 
PARÁ, a SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DE BELÉM, a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS DE BELÉM, a ADVOCACIA GERAL 
DA UNIÃO, a PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL no ESTADO DO 
PARÁ e o INSTITUTO DE PROTESTOS DE TÍTULOS DO BRASIL – SEÇÃO 
PARÁ// Objeto: Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica 
a cooperação e o mútuo interesse dos partícipes em RECUPERAR OS SEUS 
RESTECTIVOS CRÉDITOS PÚBLICOS por meio da remessa para PROTESTO, 
exclusivamente nos Cartórios de Protesto de Títulos no Estado do Pará, das 
CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA emitidas pela União, pelo Estado do Pará e 
seus Municípios, das DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE CONTA da União, do 
Estado do Pará e dos seus Municípios, nos termos do art. 71, §3º, e sua 
combinação com o art. 75, todos da Constituição da República Federativa 
do Brasil, e das DECISÕES JUDICIAIS, nos termos do artigo 517 do Códi-
go de Processo Civil, independentemente de valor, cuja competência para 
propositura das respectivas ações judiciais de cobrança ou de execução es-
tejam afetas às Procuradorias da União e da Fazenda Nacional no Estado do 
Pará, Procuradorias da Estado do Pará e dos seus Municípios, e seus órgãos 
de execução, na forma e nas condições estabelecidas em suas cláusulas. 
//Data da assinatura: 15/05/2025. // Responsáveis pela assinatura: Maria 
Iracilda de Almeida Alho – Prefeita Municipal de Gurupá.//Maurício Crispino 
Gomes – Secretário de Administração do TJPA.

Protocolo: 1197772
Extrato do 23º Termo de Adesão ao Acordo de Cooperação Técni-
ca nº. 062/2024-TJPA// O MUNICÍPIO DE BREVES, inscrito no CNPJ 
04.876.389/0001-94, adere ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado 
entre o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, A SECRETARIA DE 
ESTADO DAS MULHERES DO ESTADO DO PARÁ, A SECRETARIA DE ESTA-
DO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ, A 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ E A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO 
DO PARÁ.// Objeto: Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação 
Técnica a implementação do PROGRAMA PATRULHA MARIA DA PENHA, que 
objetiva garantir a proteção das mulheres em situação de violência domés-
tica e familiar, estabelecendo mecanismos de fiscalização e monitoramento 
para o cumprimento das Medidas Protetivas previstas na Lei nº 11.340, de 
07 de agosto de 2006.//Data da assinatura: 13/05/2025. // Responsável 
pela assinatura: José Antônio Azevedo Leão – Prefeito Municipal de Breves.

Protocolo: 1197814

.

.

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

.

.

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 43.958, DE 14 DE MAIO DE 2025.
Regulamenta a participação dos servidores do Tribunal de Contas do Esta-
do do Pará em eventos esportivos.
O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atri-
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